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PROJETO DE DECLARAÇÃO DO PANAMÁ

“ENERGIA PARA O DESENVOLVIMENTO”

MISSÃO PERMANENTE DO PANAMÁ

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

PANA-OEA-4-018

16 de janeiro de 2007

Senhora Presidenta:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de solicitar-lhe a inclusão na ordem do dia da próxima sessão do Conselho Permanente do tema relativo à apresentação do Projeto de Declaração do Panamá, “Energia para o Desenvolvimento”, texto anexo, bem como sua distribuição às Missões Permanentes dos Estados membros, como documento oficial do Conselho.


A propósito, solicito a Vossa Excelência que haja por bem providenciar o registro desse documento, sua tradução aos quatro idiomas oficiais da organização e sua distribuição via correio comum e eletrônico às Missões Permanentes credenciadas junto à OEA.


Agradecendo de antemão a acolhida favorável que dará a essa solicitação, aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.


Aristides Royo


Embaixador, Representante Permanente

A Sua Excelência a Senhora

Embaixadora Maria Lujan Flores

Representante Permanente do Uruguai

   junto à Organização dos Estados Americanos

Presidenta do Conselho Permanente

Washington, D.C.

DECLARAção DO PANAMá

ENERGIA para o desenvolvimento


OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos na Cidade do Panamá, Panamá, por ocasião do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral; 


RECONHECENDO que o alto custo da energia gera uma situação financeira que compromete significativamente os recursos de que os Estados membros dispõem para promover seus programas de desenvolvimento integral prioritário;


CONSCIENTES de que a energia é um recurso fundamental para o desenvolvimento dos povos e da importância de melhorar o acesso a serviços de energia confiáveis, exeqüíveis, economicamente viáveis, socialmente aceitáveis e ambientalmente racionais, que gerem efeitos positivos para a erradicação da pobreza e a melhoria das condições de vida.


CONSCIENTES de que o desenvolvimento econômico e a conservação do meio ambiente são complementares e fazem parte das metas essenciais dos Estados membros da OEA e de que as parcerias entre os setores público e privado são necessárias para a promoção da agenda do setor energético no Hemisfério;


RECONHECENDO que os efeitos da mudança climática ressaltam a necessidade de pesquisa, promoção, desenvolvimento e aumento do uso de formas de energia renováveis;


TENDO PRESENTE que a Quarta Cúpula das Américas recomenda o desenvolvimento e o uso de fontes de energia renováveis e eficientes como uma estratégia para promover o desenvolvimento sustentável;


CONSIDERANDO que a OEA aprovou a resolução AG/RES. 2253, “Apoio à utilização de fontes de energia novas e renováveis”, e que o Plano de Ação da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável promove os meios de produção, transformação e uso de energia mais eficientes do ponto de vista econômico e ambiental, incluindo a introdução de fontes alternativas de combustível limpo;


RESSALTANDO que a crescente utilização e promoção de outras formas de energia renováveis, entre as quais a energia solar, energia da biomassa, energia eólica, energia maremotriz, energia hidrelétrica e energia geotérmica, pode contribuir grandemente para a realização do desenvolvimento sustentável e dos fins de progresso internacionalmente convocados, inclusive das Metas de Desenvolvimento do Milênio,


LEVANDO EM CONTA as políticas e os programas implementados pelos Estados membros para fomentar o uso de fontes de energias novas e renováveis para o desenvolvimento sustentável e reconhecendo as contribuições das iniciativas regionais na matéria; 


OBSERVANDO que a Declaração de Santa Cruz +10 encarrega a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, por meio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável, de promover a cooperação hemisférica em apoio à boa governabilidade ambiental;


DECLARAM:


Reconhecer a importância fundamental para o desenvolvimento dos Estados membros da disponibilidade de recursos energéticos seguros, confiáveis e rentáveis que permitam o crescimento econômico e, ao mesmo tempo, protejam o meio ambiente.


Reconhecer a necessidade de que a região procure reduzir a vulnerabilidade às flutuações nos preços e na oferta de energia e busque fortalecer sua independência energética, aumentando o uso das energias renováveis, ampliando sua cobertura para fins de desenvolvimento social e melhorando a eficiência energética em geral em todos os setores da economia. 


Ressaltar que a sustentabilidade a longo prazo do suprimento de energia nos Estados membros depende do desenvolvimento eficiente, da exploração e do uso de recursos naturais para conversão para aplicações energéticas modernas, incluindo o petróleo e seus derivados, o gás natural, a energia nuclear e os recursos energéticos renováveis, como a energia hídrica, geotérmica, eólica, maremotriz, solar e de biomassa.


Ressaltar a importância de desenvolver e investir nas infra-estruturas energéticas necessárias para garantir a disponibilidade e o acesso a sistemas energéticos confiáveis e exeqüíveis.  Neste contexto, destacam a conveniência de se promover as parcerias público-privadas. 


Destacar a relação entre a energia e as Metas de Desenvolvimento do Milênio, uma vez que existe uma clara vinculação entre a redução da pobreza e o acesso à energia, o que se aplica também aos objetivos relacionados com a saúde, a educação e a igualdade de gênero. 

Apoiar decididamente os esforços voltados para a modernização contínua da economia dos Estados membros por meio da utilização de estratégias e serviços energéticos modernos.


Destacar a necessidade do aumento e da diversificação dos recursos energéticos; do aumento no uso de tecnologias energéticas renováveis; do aumento do uso de tecnologias e sistemas de energia elétricos e de transportes eficientes; da harmonização da regulamentação dos sistemas energéticos; e da promoção do investimento no setor e do estabelecimento de mecanismos inovadores de financiamento. 


Reconhecer a necessidade de uma colaboração regional e internacional mais estreita no setor energético. 


Apoiar a integração de sistemas e redes de energia entre os Estados membros para promover o desenvolvimento e o uso mais eficiente e racional de seus recursos energéticos e o aumento da comercialização de produtos e serviços energéticos entre eles.


Afirmar sua determinação de aumentar o acesso dos cidadãos dos Estados membros a serviços energéticos modernos e destacar que a utilização de energia para uso doméstico e atividades produtivas simples contribui de imediato para melhorar as condições de vida e combater a pobreza. 


Reconhecer a necessidade inadiável para os Estados membros de aproveitar suas experiências e a de organizações multilaterais, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), o Banco Mundial, a Organização Latino-Americana de Energia (OLADE), a CARICOM, o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE) e a Corporação Andina de Fomento (CAF), entre outras, para articular programas concretos sobre o uso de energia para o desenvolvimento.


Destacar a importância da participação do setor privado no desenvolvimento das fontes tradicionais e novas de energias e na instalação dos sistemas e redes nacionais e internacionais de distribuição.
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Reconhecer a necessidade urgente da tomada de medidas, principalmente nos âmbitos do transporte e da indústria, para a utilização de tecnologias mais eficientes.  Reconhecer também a necessidade de introduzir incentivos para que as pequenas e médias empresas contribuam para esse fim. 


Convocar os governos e o setor privado a que incentivem a contribuição de recursos financeiros, a transferência de tecnologia, a criação de capacidade e a divulgação de tecnologias ecologicamente sustentáveis. 


Que é necessário fomentar uma gestão eficiente dos recursos energéticos em consonância com os requisitos necessários para se alcançar o desenvolvimento econômico sustentado de todos os Estados membros.


Solicitar à Secretaria-Geral que desenvolva programas de formação e capacitação para atores-chave do setor energético público e privado e fomente o diálogo e encontros entre ambos.


Solicitar ao Conselho Permanente que estude a possibilidade de convocar, com a assistência da Secretaria-Geral, uma conferência especializada interamericana ou uma reunião em 2007, com o objetivo de intercambiar experiências, melhores práticas e outras informações semelhantes que possam apoiar os esforços dos Estados, a fim de elaborar ou melhorar, conforme o caso, as estruturas legislativas, normativas e administrativas do setor energético para que contribuam para o desenvolvimento de todos os países do Hemisfério.


Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que promova o apoio e as sinergias dos organismos internacionais, do setor privado, do setor acadêmico e da sociedade civil para implementar os compromissos adotados na presente Declaração do Panamá.

� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP17443P04�





� EMBED Word.Picture.8 ���








_1230531086.doc



CONSELHO PERMANENTE



